
“Apresentei 38 projetos, noúltimo semestre, voltados para a área estruturante. Por exemplo, um
projeto que virou lei trata da regulamentaçãodas atividadesnáuticas noLagoParanoá. Isso trouxe
segurançapara os credores do lago epara osusuários. Outro texto é oque cria os projetos
logísticos para importação e exportaçãonoDistrito Federal, comoobjetivo de atrair empresas
desse segmento para oDF, impulsionandoageraçãode renda, visualizandoopós-pandemia.Outra
proposiçãodedestaque, que foi aprovada e falta ser sancionada, é aNossaQuadra. É umprojeto
que vai empoderar as prefeituras comunitárias e as associações demoradores para quepossam
ajudar o governonamanutençãodas áreas públicas deBrasília.Hoje, temosumgrandeproblema
namanutençãodepraças e parques, e aNovacapnão consegueatender a essa demanda. Esse
texto permite que ogoverno firmeumaparceria comasprefeituras comunitárias, repassandoos

recursos para que elas atuemnaprópriamanutenção. Para opróximo semestre, temosumprojeto sobre a integridadedas escolas
públicas doDistrito Federal. Eu vejo que aCâmaraLegislativa doDistrito Federal está trabalhandodemaneiramuito focadano
combate à pandemia e tambémna retomadada economia. ACâmaraLegislativa aprovoupraticamente todos os projetos voltados
para a áreada economia. Agora, no segundo semestre, vamosnos debruçar naquestãoda regularização fundiária.”

“Esteprimeiro semestre foimarcadopela insistênciadapandemiadacovid-19, quenãodeu trégua.
Então, tivemosmuitosprojetos voltadosparaaáreada saúde.Houve, também,a conclusãodaCPI
doFeminicídio e, apartir daí, umasérie deproposições feitaspelo relatório final foramaprovadas. Foi
umsemestreprodutivo, comaprovaçõesnaáreade regularização fundiária.Umdosprojetosmais
importantes, e queenvolveumuita luta, foi a criaçãodeumauniversidadedistrital (aUniversidade
doDistrito Federal (UnDF), aprovadapelosparlamentares em25de junho). Soupresidenteda
ComissãodeEducação, SaúdeeCulturae, no semestrepassado, realizamosdez reuniões, alémde
audiênciaspúblicas. Esses sãoos temasquevoucontinuar trabalhandoatéo final domeumandato.
Atuoemdiversas frentes,masessas três sãoasprioritáriasnaminhaatuação.”

Saúde,mulherese
animaissãodestaques
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Nos primeiros seis meses
de 2021, a Câmara Legis-
lativa do Distrito Federal
(CLDF) criou 133 leis.

Desse total, 19 (14%) foram rela-
cionadas à saúde; 13 (9,7%) le-
gislações trataram exclusiva-
mente do combate à covid-19;
10 (7,5%) textos tiveram como
tema políticas públicas para
mulheres e oito (6%) propostas
aprovadas abordaram a temáti-
ca animal. Na comparação com
o primeiro semestre de 2020, a
pauta relacionada aos animais
se destacou entre as demais: de
lá para cá, o número de leis so-
breoassuntocresceuem166,6%.
As legislações sobre temas de
saúde aumentaram 72,7%.
Os demais temas diminuíram

em relação às leis promulgadas
no ano passado, mas o número
ainda é superior ao observado no
início da legislatura atual, em
2019— à exceção das legislações
sobre o combate à covid-19, já
que a pandemia teve início no
Brasil em 2020. As mulheres fo-
ram o centro de 15 leis nos pri-
meiros seis meses do ano passa-
do, contra 13 nomesmo período
do ano anterior. Porémo aumen-
tode2018para 2019 foi de 160%.
Apesar de a quantidade de leis

sobre o público feminino no pri-
meiro semestre deste ano ter sido
inferior à de 2020, a socióloga, lí-
der do Comitê de Políticas Públi-
cas do GrupoMulheres do Brasil
no DF e ex-secretária-adjunta de
Mulheres da capital federal, Rais-
sa Rossiter, elogia o relatório final
da CPI do Feminicídio, concluído
em 10 demaio, depois de 11me-
ses de trabalhos. “Com certeza, a
conclusão da CPI do Feminicídio
foi um dos grandes destaques le-
gislativos deste primeiro semes-
tre. Durante a pandemia da co-
vid-19, houve aumento da vio-
lência doméstica e de feminicí-
dios, então, o relatório veio em
ummomento crucial, para aju-
dar a identificar como a rede de
apoio, com assistência jurídica e
suporte legal, está funcionando,
para evitar que outras mortes
ocorram”, pondera. Em 2020, 17
mulheres foram assassinadas no
DF, e apenas no primeiro trimes-
tre deste ano, foram cinco mor-
tes, de acordo com a Secretaria
de Segurança Pública (SSP-DF).
Noentanto,mesmocomocres-

cimento observado nos últimos
anos de legislações sobremulhe-
res, Raissa critica a falta de leis di-
recionadas a sanar as lacunas
apontadas pelo relatório da CPI
no que tange a rede de proteção a
elas noDF. “Entre asmedidas que
o documento apontou como ne-
cessárias no combate à violência
de gênero, e que aindanão foi im-
plementada, está a criação de
umaespecificidadenoorçamento
doGDF em relação amulheres. É
precisodeixarclaroquais recursos
públicos estão sendo destinados
paraconcretizar,pragmaticamen-
te, as leis adotadas. Se não há in-
vestimento público, a legislação,
por si só, é insuficiente”, aponta,
questionando o porquê de o re-
curso voltado àsmulheres não ter
sido incluído já para o orçamento
de 2022, aprovado pela CLDF em
29 de junho. “O aspecto quantita-
tivo é um indicador da maior
atenção àsmulheres, mas preci-
samos discutir a eficácia e a efeti-
vidade dessas leis. Elas estão sen-
documpridaseaplicadas?Como?
Quais foramos impactos, de fato,
dessas legislações na vida das
mulheres?”, elenca.

Pandemia
Onúmero de leis sobre o com-

bate à covid-19 diminuiu de 19,
noprimeirosemestrede2020,pa-
ra 13, neste ano. No entanto, para
o advogado e professor de direito
constitucional JesusValentini, o
mais importante é focar no pro-
pósito, e não no volume. “Em
2020, haviamuita dúvida, inclusi-
vemundial, sobre o coronavírus e
oenfrentamentoàpandemia. Em
2021, buscou-semais qualidade
na atividade legislativa do que
quantidade, enquanto que o foco
em2020 foi criar leis.Ocombateà
pandemia está ligado ao Poder
Executivo, por meio da ação da
Secretaria de Saúde, comoaaqui-
sição demais vacinas e a contra-
tação demais profissionais e in-
sumos.Mas não adianta ter tudo
isso enão terplanejamento, queé
o que está faltando agora. O Le-
gislativo tentou fazer seu papel,
mas o Executivo não contribuiu”,
critica oprofessor.
Para ele, a atuação do governo

do DF foi falha ao privilegiar a
economia.“A saúdedapopulação
é a demandamais urgente. Sem
vida, não há economia, e o gover-
no se preocupoumuitomais com
aatividadeeconômica. Por exem-
plo, houve muita crítica à reco-
mendação para que as pessoas fi-
cassem em casa, mas o governo
poderia ter resolvido isso com
mais auxílios. Verba não falta”,
apontao advogado.

Bichos
Noprimeiro semestre de 2021,

a quantidade de leis sobre os ani-
mais quase triplicou em relação
aomesmo período de 2020— fo-
ram três legislações no ano pas-
sado contra oito neste ano. No
entanto, a advogada especialista
em direito animal Ana PaulaVas-
concelos frisa a importância de
prestar atenção no que está sen-
dopromulgado, para quenãoha-
ja perda de direitos conquista-
dos. “A CLDF tem tido iniciativa,
com uma postura de abordar o
tema.Mas algumas leis pioraram
a situação dos animais noDF, co-
mo a que regulamenta o uso de
correntes em determinadas si-
tuações. É preciso tomar cuida-
do”, destaca, apontando a neces-
sidadededebater os temas coma
sociedade civil.
“O DF já tinha uma legislação

muito boa sobre direitos animais
desde 2016, com leis construídas
junto à sociedade civil, como
ONGs de proteção e defesa ani-
mal, não feitas demaneira ataba-
lhoada, sem o aprofundamento
que o temamerece.Toda iniciati-
va em prol dos animais é muito
bem-vinda, eessaéumadaspau-
tas de quemmilita sobre o assun-
to.Mas o trabalho precisa ser fei-
to commuita técnica e estudo e
sempre ouvindo a sociedade. Es-
tamos sempre vigilantes e aten-
tos, acompanhando o processo
legislativo para evitar aberrações
jurídicas e para que as leis sejam
aplicadas, de fato. Queremos
qualidade e não quantidade”, de-
fende a advogada.
Segundo Ana Paula, o direito

animal temsido reconhecido,nos
últimos anos, no ordenamento
jurídico como um ramo autôno-
mo e dissociado do direito am-
biental. “O tema tem sido objeto
de muito estudo e trabalho dos
juristas para que seja estabeleci-
do e reconhecido. O Judiciário re-
conhece, e o Legislativo está se
adequando para acompanhar es-
seprocesso”, conclui.

Arlete Sampaio (PT): 8 leis
RodrigoDelmasso: (Republicanos): 8 leis

João Cardoso (Avante): 7 leis
Leandro Grass (Rede): 7 leis

Agaciel Maia (PL): 6 leis leis
Eduardo Pedrosa (PTC): 6 leis

Hermeto (MDB): 6 leis
Iolando (PSC): 6 leis

Fonte:
Portal CLDF

Autoria das leis

Arlete Sampaio (PT)

Rodrigo Delmasso (Republicanos)

Primeiro semestre

ANIMAL
2021: 8 leis
2020: 3 leis

2019: nenhuma
2018: 3 leis
2017: 4 leis

COVID-19
2021: 13 leis
2020: 19 leis

CULTURA
2021: 9 leis
2020: 18 leis
2019: 8 leis
2018: 15 leis
2017: 18 leis

MULHER
2021: 10 leis
2020: 15 leis
2019: 13 leis

2018: 5 leis
2017: 5 leis

SAÚDE
(exceto
covid-19)
2021: 19 leis
2020: 11 leis
2019: 9 leis
2018: 10 leis
2017: 19 leis

TRIBUTOSE
ORÇAMENTO
2021: 11 leis
2020: 22 leis
2019: 12 leis
2018: 5 leis
2017: 10 leis

Fonte: Portal
Agora é Lei da CLDF.
Consultas feitas
em 23 de julho

Destaques

Leis aprovadas naCLDF sobre temas de saúde aumentaramem72,7%noprimeiro semestre de 2021, comparado aomesmoperíodo do ano passado

Minervino Junior/CB/D.A Press - 1/1/21

RaissaRossiter: elogios ao relatório final daCPI do Feminicídio

Arquivo pessoal Minervino Junior/CB/D.A Press - 14/1/19

AnaPaulaVasconcelos: necessidade de debater leis sobre os animais

DISTRITAIS / Das 133 novas leis aprovadas na Câmara Legislativa do DF durante o primeiro semestre deste ano, 13 foram
exclusivamente sobre o combate à covid-19, 10 sobre políticas para o público feminino e oito que tratam da fauna


